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MEMORIAL DE REIVINDICAÇÕES - 2012 
USIMINAS – Cubatão 

 
 

 
1ª REAJUSTE SALARIAL 
 

Reajuste salarial correspondente à variação integral do Índice do Custo 
de Vida (ICV do DIEESE), INPC ou IPCA, o que for maior, acumulado no 
período de 01/05/2011 a 30/04/2012, a ser aplicado sobre o salário de 
abril 2012, exceto os aumentos decorrentes de promoção, transferência, 
equiparação salarial, implemento de idade e aqueles que tiverem 
natureza de aumento real. 

 
 
 
 
2ª PRODUTIVIDADE 
 
 Aumento de produtividade no valor de 5% (cinco por cento), 

cumulativamente sobre os salários já reajustados na forma da cláusula 1ª, 
tomando como base os resultados obtidos pela empresa no ano anterior.  

 
 
 
 
3ª     AUMENTO REAL 
 
 Aumento real de 5% (cinco por cento), cumulativamente sobre os salários 

já reajustados na forma das cláusulas 1ª e 2ª, tomando como base os 
resultados obtidos pela empresa no ano anterior.  

 
 
 
 
4ª RECUPERAÇÃO DE PERDAS SALARIAIS 
 
 Será concedido em maio/2012, um abono salarial equivalente a 2 (dois) 

salários de maio, já reajustados, como compensação das perdas do poder 
aquisitivo verificadas entre maio/11 a abril/2012.  
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5a SALÁRIO DE ADMISSÃO DO ENGENHEIRO 
 
 A partir de 01/05/2012, o Padrão Salarial mínimo para ingresso de 

Engenheiros ou empregados lotados em cargos que exijam formação 
superior em Engenharia será de 9 (nove) salários mínimos nacionais, 
respeitada a Lei n0 4950A/66 e a Constituição Federal, para jornada de 8 
(oito) horas diárias 

 
 
 
 
6ª  TRANSPORTES E ALIMENTAÇÃO DOS EMPREGADOS 

 
 A empresa manterá o atual serviço de transporte de empregados e 

também fornecerá alimentação subsidiando a totalidade de seus custos 
para os EMPREGADOS. 

 a) nenhuma linha de ônibus poderá ser suprimida ou ter alterada sua 
relação de custeio sem a prévia concordância dos usuários, manifestada 
por intermédio do sindicato; 

 b) nenhuma alteração poderá ocorrer no sistema de fornecimento de 
refeições aos empregados, inclusive opções de cardápio e relação de 
custeio, sem autorização do sindicato, obtida em assembléia geral 
específica; 

  
 
 
 
7ª ANTECIPAÇÃO DA 1a PARCELA DO 130 SALÁRIO 2012 
 

Exclusivamente aos EMPREGADOS que não tenham gozado ou iniciado 
o gozo de férias individuais até a respectiva data, e com a solicitação do 
mesmo, a Empresa efetuará, até o dia 15 de julho de 2012, o pagamento 
do adiantamento da 1ª parcela do 13° salário, calculado no valor 
correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do salário vigente no 
respectivo mês de competência. 

 
 
 
 
8ª      HORAS EXTRAORDINÁRIAS 
 

A horas extraordinárias realizadas pelos engenheiros serão quitadas com 
base nos seguintes critérios: 
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a) 50% das horas extraordinárias realizadas no respectivo mês de 
competência serão remuneradas mediante o acréscimo do adicional de 
100%, adotando-se como base de calculo o salário mensal do 
engenheiro; 

b) Os outros 50% restantes serão creditadas no Banco de Horas, e serão 
compensadas com os critérios específicos que trata o item 9ª deste 
Memorial. 
 
 
 

 
9ª  BANCO DE HORAS 
 

A empresa aprimorará com a participação do sindicato, o Banco de Horas 
hoje existente, de acordo com os critérios abaixo estabelecidos: 

 
a) 50% das horas trabalhadas com autorização da USIMINAS - CUBATÃO, 

acima da jornada de trabalho semanal serão creditadas no Banco de 
Horas a base de duas horas normais para cada hora extra. Os outros 
50% restantes serão pagas no mês imediatamente posterior com 
adicional de 100%. As horas do Banco de Horas serão apuradas do dia 
16 de um mês ao dia 15 do mês subsequente; 

b) As horas não trabalhadas pelo empregado abaixo da jornada semanal, 
serão debitadas no Banco de Horas, também em horas, sem qualquer 
limite; 

c) As compensações (folgas) de créditos serão estabelecidos de comum 
acordo entre o engenheiro e a sua chefia imediata; 

d) As compensações de horas, para reposição de débitos existentes no 
Banco de Horas, serão sempre consideradas na paridade de uma hora 
realizada para duas horas compensadas; 

e) O saldo credor do Banco de Horas poderá ser gozado da seguinte 
forma: 

 Folgas adicionais seguidas ao período de férias individuais ou 
coletivas; 

 Folgas coletivas ( dois ou mais empregados) do Banco de Horas; 

 Pagamento dos dias de direito á remuneração do período de férias 
com a devida compensação das folgas por igual período ( venda de 
dias de férias e a compensação nos dias respectivos); 

f) No caso de folgas coletivas, os empregados que não possuírem saldo 
credor ou que tiverem saldo insuficiente, também poderão gozar as 
folgas, debitando-se as horas correspondentes no Banco de horas; 

g) A apuração do Banco de horas será feita mensalmente, através do 
Departamento de Pessoal e cada engenheiro deverá elaborar o seu 
extrato individual (descriminando data, horário, duração e motivo), 
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acrescentando a sua respectiva proposta de compensação e apresentar 
à sua chefia imediata, utilizando os meios eletrônicos da empresa ou 
telas e sistemas exclusivos para o respectivo apontamento.  

h) A chefia imediata deverá verificar os dados da planilha e responder à 
proposta elaborada pelo engenheiro. Em caso de conflito de interesses, 
deverá ser realizada uma reunião especifica para tratar o assunto.  

i) Saldo de horas (débitos ou créditos) existentes na apuração do Banco 
de Horas, até o limite de 100 horas, será transferido para o mês 
seguinte. O saldo negativo, no que exceder a 100 horas, poderá ou não 
ser abonado pela empresa, a seu critério.  

j) Saldo negativo não poderá ser compensado com férias do empregado. 
O saldo positivo superior a 100 horas, será remunerado como horas 
extraordinárias com o acréscimo de 100% sobre a hora normal, obtido 
através do salário mensal, que será pago ao engenheiro no mês 
imediatamente subsequente à apuração, junto com o salário. O saldo do 
Banco de Horas ( débitos ou créditos), resultantes da apuração do 
Banco de Horas, será convertido em dias e horas, sendo a conversão 
em dias pela divisão do saldo total (créditos ou débitos) pela quantidade 
de horas de trabalho de um dia ( 8 horas), salvo vontade do engenheiro 
como trata o item p); 

k) As horas trabalhadas além da jornada normal, individualmente 
consideradas, deverão ser obrigatoriamente compensadas no prazo 
limite de 4 (quatro) meses daquele em que foram realizadas, podendo a 
requerimento do engenheiro dentro do prazo supra mencionado, ser 
agregada ao seu próximo período de férias, limitado às 80hs, desde que 
não ultrapassando o prazo de 12 meses. Caso não seja realizada a 
compensação o valor em horas correspondente, será remunerado como 
horas extraordinárias com o acréscimo de 100% sobre a hora normal, 
obtido através do salário base, que será pago ao engenheiro no mês 
imediatamente subsequente à apuração, junto com o salário, salvo 
interesse do engenheiro em realizar a compensação em outro período 
especifico; 

l) As horas eventualmente prestadas a título de sobreaviso, na proporção 
legal de 1/3 da hora normal, assim como as decorrentes de chamada 
emergência e às quatro horas adicionais computadas em razão da 
convocação emergencial, receberão o mesmo tratamento de 
compensação previsto nesta cláusula; 

m) Na ocorrência de desligamento do empregado, o saldo credor será pago 
como hora extraordinária, com o acréscimo de 100% sobre o valor da 
hora normal obtido através do salário mensal e o saldo devedor poderá 
ou não ser abonado, quando rescisão for de iniciativa da USIMINAS - 
CUBATÃO; 

n) As horas objeto do Banco de Horas, não terão qualquer reflexo no 
cômputo do DSR, aviso prévio, férias e 13º salário; 
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o) A USIMINAS - CUBATÃO fornecerá o extrato do Banco de Horas ao 
Sindicato, com saldo de horas a credito ou débito, por meio eletrônico ou 
impresso; 

p) Será dado ao engenheiro o direito de decidir o melhor momento para a 
sua compensação, de comum acordo com a sua chefia imediata, no 
caso específico de não compensar no período de 4 meses, acabando 
com a amarração de  12 meses para colocar a compensação dos dias 
de direito á remuneração do período de férias com a devida 
compensação das folgas por igual período ( venda de dias de férias e a 
compensação nos dias respectivos) 

q) A empresa deverá também aceitar as horas do banco como forma de 
pagamento do empréstimo pessoal. 

 
 
 
 
10 CONTROLE  DA  JORNADA  DE  TRABALHO 
 

a) A empresa isentará os engenheiros do registro de ponto, seja mecânico 
ou eletrônico, nas horas de entrada e saída da sua jornada de trabalho. 

 b) As horas excedentes à jornada normal dos engenheiros deverão ser 
pagas e compensadas com folgas conforme trata a cláusula específica de 
Horas Extras e do Banco de Horas. 
c) Entende-se por horas extras à jornada normal dos engenheiros: 
excedentes há 8 horas diárias, bem como as compreendidas nos 
denominados abono chamada de emergência, plantão a 
distancia/sobreaviso e deslocamentos a serviço para reuniões em outros 
locais fora da usina. 

 
 
 
 
11  AUXÍLIO CRECHE 
 
 A empresa reajustará o valor do auxílio-creche vigente, a título de abono 

indenizatório não incorporável aos salários, para todos os fins e efeitos, 
nas mesmas porcentagens colocadas nas clausulas 1a, 2a e 3a do 
presente memorial. 
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12  UNIFICAÇÂO 
 
 A empresa unificará o salário base, vantagem pessoal e gratificação 

gerencial de todos os empregados engenheiros que possuírem essa 
divisão, chamando a soma de destes títulos somente de salário nominal. 

 
 
 
13 GARANTIA DO NÍVEL DE EMPREGO 
 
 a) a partir de 01/05/2012, a empresa concederá, em cada semestre, 

garantia de nível de emprego a 99% (noventa e nove por cento), de seu 
efetivo de engenheiros; 

 b) assim sendo, a USIMINAS – CUBATÃO não poderá promover, em 
cada ano, compreendido de 01/05/2012 a 30/04/2013, demissões 
superiores a 1% (um por cento) de seu efetivo existente da categoria dos 
engenheiros em 30/04/2011. 

 c) não serão computados no índice do item "a" os seguintes casos: 
demissões por justa causa, demissões por iniciativa do empregado, 
falecimento de empregados, término de contrato por prazo determinado, 
demissões de comum acordo e demissões decorrentes de programa de 
voluntariado, quando devidamente homologados pelo SEESP; 

 d) no caso de ser necessário dispensa além dos 1% (um por cento) do 
que trata o item acima, o empregado receberá a título de indenização o 
valor equivalente a 12 (doze) vezes a remuneração a ele devida no último 
dia do aviso prévio, bem como, mais 1 (uma) remuneração por ano 
trabalhado na empresa, além dos itens constantes pauta no momento da 
rescisão contratual; 

 e) para os engenheiros que estiverem a 5 (cinco) anos da aposentadoria 
nos seus prazos mínimos, em caso de dispensa, a empresa garantirá 
além do que consta no item d acima, também o pagamento da 
previdência oficial (INSS) e complementar (Cosiprev) durante os 5 (cinco) 
anos. 

 
 
 
14 GARANTIA DE EMPREGO – (CAPACITAÇÃO E REALOCAÇÃO) 
 
 A Empresa se compromete a não adotar a iniciativa de dispensar seus 

engenheiros ao ensejo da introdução de novas tecnologias, assegurando 
aos afetados pelos fatores acima, o direito a nova capacitação e 
realocação; 
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 a) Será mantido idêntico procedimento nos casos de racionalização e 
reestruturação organizacional; 

 b) O engenheiro depois de treinado e realocado, estará submetido aos 
padrões de desempenho compatíveis com a sua nova atividade e sujeito 
as mesmas normas administrativas aplicáveis aos demais empregados; 

 c) Objetivando valorizar o bom empregado, a Empresa manterá a sua 
política de emprego, comprometendo-se a não proceder dispensa coletiva 
ou de caráter sistemático, não implantara substituição sistemática de 
pessoal, bem como não proceder a dispensas arbitrárias; 

 d) garantia de emprego ou salários e consectários legais/normativos no 
período de 12 (doze) meses após a redução do posto de trabalho, quando 
esgotadas as possibilidades dos itens “a”, “b” e “c” anteriores. 

 
 
 
15 REDIMENSIONAMENTO DE PESSOAL 
 
 Sempre que da implementação pela empresa de programas de 

redimensionamento de pessoal venha a resultar a iminência de dispensa 
de engenheiros, a empresa se compromete a reunir-se com o SEESP 
para estudar formas que garantam seus empregos 

 
 
 
 
 
16 CONTRIBUIÇÃO PARA O COSIprev 
 
 A empresa realizará alem da sua contribuição já definida no plano de 

aposentadoria – COSIprev- mais 3 (três) contribuições voluntárias 
mensais equivalente a uma parte do empregado, durante a vigência do 
presente acordo coletivo, podendo ser diluída ao longo de 12 meses. 

 
 
 
 
17 RECUPERAÇÃO DE PERDAS DO COSIprev 
 
 A empresa durante a vigência do presente acordo coletivo procederá à 

recuperação das perdas financeiras acontecidas em novembro/2004 do 
plano de aposentadoria de seus funcionários – COSIprev. 
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18 DA CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 
  
         A Empresa reverterá em favor do SEESP um desconto no importe de 1% 

(um por cento) para o associado e 2% (dois por cento) para o não 
associado, do seu salário. O desconto será efetuado pela empresa, e será 
parcelado em duas vezes iguais de 0,5% (meio por cento), no caso de 
engenheiros associados e em quatro vezes iguais de 0,5% (meio por 
cento), no caso de engenheiros não associados, a partir do primeiro 
pagamento após a data da assinatura do acordo, ou data da publicação 
do acórdão proferido pelo Tribunal de Competência Ordinária, sob pena 
de multa a ser arcada pela empresa no valor de 100% (cem por cento) do 
montante a ser descontado, acrescido de juros e correção monetária 
calculada pela variação do IPC-DIEESE.  

 
 
 
 
19 RELAÇÃO NOMINAL DOS EMPREGADOS 
 
 A empresa, quando do recolhimento da contribuição acima, obrigar-se-á a 

remeter ao Sindicato profissional relação nominal dos empregados, 
constando o valor da contribuição, até trinta dias da data do desconto. 

 
 
 
 
20 NEGOCIAÇÃO 
 
 O sindicato e a empresa negociarão um reajuste salarial e antecipação da 

PL/R 2012 em setembro de 2012. 
 
 
 
 
21 VIGÊNCIA 
 
 A vigência do presente será pelo prazo de um ano, a contar de 01 de 

maio de 2012 a 30 de abril de 2013, com exceção das Clausulas Sociais 
que continuam vigentes e tem a sua validade até 30/04/2013. 
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22 MANUTENÇÃO DAS CONQUISTAS 
 
 As conquistas de direito oriundas de Convenções, Acordos ou Dissídios 

Coletivos anteriores ao presente serão incorporados obrigatoriamente aos 
contratos individuais de trabalho, sendo que qualquer alteração de 
condição de trabalho só poderá ocorrer, mediante negociação específica 
empresa e sindicato, exceto as garantias básicas do Art. 70 da 
Constituição Federal que são pétreas. 

 
 
 
23 MULTAS POR DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS 
 
 Fica estabelecida multa mensal equivalente a 20% (vinte por cento) do 

salário de cada engenheiro por infração de qualquer das cláusulas deste 
acordo, revertendo o valor da multa aplicada em favor da parte 
prejudicada 

 
 
 
 
24 ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO ACORDO 
 

As condições aqui estipuladas se estendem aos empregados da 
USIMINAS - CUBATÃO que a elas fizerem jus, qualquer que seja a 
localização territorial dos respectivos foros de execução do trabalho, 
desde que não regidos por instrumentos normativos específicos. 

 
 

 
 
 

Santos, 06 de Março de 2012. 
 
 
 
 
 

Eng.º NEWTON GUENAGA FILHO 
Presidente da Delegacia Sindical da Baixada Santista (DESIBAS) 
do Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo (SEESP) 

 


